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IX - a lei estabelecerá os casos de contra-
tação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interes-
se público; (Vide Emenda constitucional nº 106, 
de 2020)

X - a remuneração dos servidores públicos e 
o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente 
poderão ser fixados ou alterados por lei espe-
cífica, observada a iniciativa privativa em cada 
caso, assegurada revisão geral anual, sempre na 
mesma data e sem distinção de índices; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
(Regulamento)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocu-
pantes de cargos, funções e empregos públicos 
da administração direta, autárquica e fundacio-
nal, dos membros de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e 
dos demais agentes políticos e os proventos, pen-
sões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 
pessoais ou de qualquer outra natureza, não po-
derão exceder o subsídio mensal, em espécie, 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, apli-
cando-se como limite, nos Municípios, o subsídio 
do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, 
o subsídio mensal do Governador no âmbito 
do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados 
Estaduais e Distritais no âmbito do Poder 
Legislativo e o subsidio dos Desembargadores 
do Tribunal de Justiça, limitado a noventa in-
teiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do 
Poder Judiciário, aplicável este limite aos mem-
bros do Ministério Público, aos Procuradores 
e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

XII - os vencimentos dos cargos do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser 
superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

I - os cargos, empregos e funções públicas 
são acessíveis aos brasileiros que preencham 
os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego 
público depende de aprovação prévia em con-
curso público de provas ou de provas e títulos, 
de acordo com a natureza e a complexidade do 
cargo ou emprego, na forma prevista em lei, res-
salvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exonera-
ção; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)

III - o prazo de validade do concurso público 
será de até dois anos, prorrogável uma vez, por 
igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto 
no edital de convocação, aquele aprovado em 
concurso público de provas ou de provas e títu-
los será convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego, na 
carreira;

V - as funções de confiança, exercidas ex-
clusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem pre-
enchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em 
lei, destinam-se apenas às atribuições de dire-
ção, chefia e assessoramento; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VI - é garantido ao servidor público civil o 
direito à livre associação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos 
termos e nos limites definidos em lei específica; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos 
e empregos públicos para as pessoas portado-
ras de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão;

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembléia Nacional Constituinte 
para instituir um Estado Democrático, destina-
do a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-es-
tar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fra-
terna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem in-
terna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL.

(...)

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

(...)

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 37. A administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 
(ARTS. 37 A 41 E 70 A 75)

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL
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§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as 
restrições ao ocupante de cargo ou emprego da 
administração direta e indireta que possibilite 
o acesso a informações privilegiadas. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária 
e financeira dos órgãos e entidades da admi-
nistração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato, a ser firmado entre seus ad-
ministradores e o poder público, que tenha por 
objeto a fixação de metas de desempenho para 
o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) (Regulamento) (Vigência)

I - o prazo de duração do contrato; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - os controles e critérios de avaliação de 
desempenho, direitos, obrigações e responsa-
bilidade dos dirigentes; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

III - a remuneração do pessoal. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às 
empresas públicas e às sociedades de economia 
mista, e suas subsidiárias, que receberem recur-
sos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios para pagamento de despesas de 
pessoal ou de custeio em geral. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 10. É vedada a percepção simultânea 
de proventos de aposentadoria decorrentes 
do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remu-
neração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma 
desta Constituição, os cargos eletivos e os car-
gos em comissão declarados em lei de livre 
nomeação e exoneração. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) (Vide Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)

§ 11. Não serão computadas, para efeito 
dos limites remuneratórios de que trata o inciso 
XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter 
indenizatório expressamente previstas em lei 
ordinária, aprovada pelo Congresso Nacional, 
de caráter nacional, aplicada a todos os Poderes 
e órgãos constitucionalmente autônomos. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
135, de 2024)

 § 12. Para os fins do disposto no inciso XI 
do caput deste artigo, fica facultado aos Estados 
e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, me-
diante emenda às respectivas Constituições e 
Lei Orgânica, como limite único, o subsídio men-
sal dos Desembargadores do respectivo Tribunal 
de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
não se aplicando o disposto neste parágrafo aos 

exigências de qualificação técnica e econô-
mica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações. (Regulamento)

XXII - as administrações tributárias da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, atividades essenciais ao funciona-
mento do Estado, exercidas por servidores de 
carreiras específicas, terão recursos prioritários 
para a realização de suas atividades e atuarão de 
forma integrada, inclusive com o compartilha-
mento de cadastros e de informações fiscais, na 
forma da lei ou convênio. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

§ 1º A publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públi-
cos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores 
públicos.

§ 2º A não observância do disposto nos 
incisos II e III implicará a nulidade do ato e a pu-
nição da autoridade responsável, nos termos da 
lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de parti-
cipação do usuário na administração pública 
direta e indireta, regulando especialmente: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

I - as reclamações relativas à prestação dos 
serviços públicos em geral, asseguradas a manu-
tenção de serviços de atendimento ao usuário 
e a avaliação periódica, externa e interna, da 
qualidade dos serviços; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

II - o acesso dos usuários a registros ad-
ministrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto no art. 5º, X e 
XXXIII; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

III - a disciplina da representação contra o 
exercício negligente ou abusivo de cargo, empre-
go ou função na administração pública. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º - Os atos de improbidade administrati-
va importarão a suspensão dos direitos políticos, 
a perda da função pública, a indisponibilidade 
dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação 
penal cabível.

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de pres-
crição para ilícitos praticados por qualquer 
agente, servidor ou não, que causem prejuízos 
ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público 
e as de direito privado prestadoras de serviços 
públicos responderão pelos danos que seus 

XIII - é vedada a vinculação ou equipa-
ração de quaisquer espécies remuneratórias 
para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos 
por servidor público não serão computados nem 
acumulados para fins de concessão de acrésci-
mos ulteriores; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

XV - o subsídio e os vencimentos dos 
ocupantes de cargos e empregos públicos são ir-
redutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e 
XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, 
III, e 153, § 2º, I; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

XVI - é vedada a acumulação remunerada 
de cargos públicos, exceto, quando houver com-
patibilidade de horários, observado em qualquer 
caso o disposto no inciso XI: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

a) a de dois cargos de professor; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

b) a de um cargo de professor com outro 
de qualquer natureza; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 138, de 2025)

c) a de dois cargos ou empregos pri-
vativos de profissionais de saúde, com 
profissões regulamentadas; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001)

XVII - a proibição de acumular estende-se 
a empregos e funções e abrange autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e socieda-
des controladas, direta ou indiretamente, pelo 
poder público; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

XVIII - a administração fazendária e seus 
servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de 
competência e jurisdição, precedência sobre os 
demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser 
criada autarquia e autorizada a instituição de 
empresa pública, de sociedade de economia mis-
ta e de fundação, cabendo à lei complementar, 
neste último caso, definir as áreas de sua atua-
ção; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)

XX - depende de autorização legislativa, em 
cada caso, a criação de subsidiárias das entida-
des mencionadas no inciso anterior, assim como 
a participação de qualquer delas em empresa 
privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e aliena-
ções serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, com cláusulas 
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§ 3º Tendo os nubentes domicílio diverso, 
regerá os casos de invalidade do matrimônio a lei 
do primeiro domicílio conjugal.

§ 4º O regime de bens, legal ou conven-
cional, obedece à lei do país em que tiverem os 
nubentes domicílio, e, se este for diverso, a do 
primeiro domicílio conjugal.

§ 5º - O estrangeiro casado, que se naturali-
zar brasileiro, pode, mediante expressa anuência 
de seu cônjuge, requerer ao juiz, no ato de en-
trega do decreto de naturalização, se apostile 
ao mesmo a adoção do regime de comunhão 
parcial de bens, respeitados os direitos de tercei-
ros e dada esta adoção ao competente registro. 
(Redação dada pela Lei nº 6.515, de 1977)

§ 6º O divórcio realizado no estrangeiro, 
se um ou ambos os cônjuges forem brasileiros, 
só será reconhecido no Brasil depois de 1 (um) 
ano da data da sentença, salvo se houver sido 
antecedida de separação judicial por igual pra-
zo, caso em que a homologação produzirá efeito 
imediato, obedecidas as condições estabelecidas 
para a eficácia das sentenças estrangeiras no 
país. O Superior Tribunal de Justiça, na forma 
de seu regimento interno, poderá reexaminar, a 
requerimento do interessado, decisões já profe-
ridas em pedidos de homologação de sentenças 
estrangeiras de divórcio de brasileiros, a fim de 
que passem a produzir todos os efeitos legais. 
(Redação dada pela Lei nº 12.036, de 2009).

§ 7º Salvo o caso de abandono, o domicílio 
do chefe da família estende-se ao outro cônjuge 
e aos filhos não emancipados, e o do tutor ou 
curador aos incapazes sob sua guarda.

§ 8º Quando a pessoa não tiver domicílio, 
considerar-se-á domiciliada no lugar de sua resi-
dência ou naquele em que se encontre.

Art. 8º Para qualificar os bens e regular as 
relações a eles concernentes, aplicar-se-á a lei do 
país em que estiverem situados.

§ 2º A lei nova, que estabeleça disposições 
gerais ou especiais a par das já existentes, não 
revoga nem modifica a lei anterior.

§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei re-
vogada não se restaura por ter a lei revogadora 
perdido a vigência.

Art. 3º Ninguém se escusa de cumprir a lei, 
alegando que não a conhece.

Art. 4º Quando a lei for omissa, o juiz 
decidirá o caso de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito.

Art. 5º Na aplicação da lei, o juiz atenderá 
aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências 
do bem comum.

Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato 
e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o di-
reito adquirido e a coisa julgada. (Redação dada 
pela Lei nº 3.238, de 1957)

§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já 
consumado segundo a lei vigente ao tempo em 
que se efetuou. (Incluído pela Lei nº 3.238, de 
1957)

§ 2º Consideram-se adquiridos assim os di-
reitos que o seu titular, ou alguém por êle, possa 
exercer, como aquêles cujo comêço do exercício 
tenha têrmo pré-fixo, ou condição pré-estabele-
cida inalterável, a arbítrio de outrem. (Incluído 
pela Lei nº 3.238, de 1957)

§ 3º Chama-se coisa julgada ou caso julga-
do a decisão judicial de que já não caiba recurso. 
(Incluído pela Lei nº 3.238, de 1957)

Art. 7º A lei do país em que domiciliada a 
pessoa determina as regras sobre o começo e o 
fim da personalidade, o nome, a capacidade e os 
direitos de família.

§ 1º Realizando-se o casamento no Brasil, 
será aplicada a lei brasileira quanto aos im-
pedimentos dirimentes e às formalidades da 
celebração.

DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE 
SETEMBRO DE 1942.

Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro. (Redação dada pela Lei nº 12.376, de 
2010)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando 
da atribuição que lhe confere o artigo 180 da 
Constituição, decreta:

Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei co-
meça a vigorar em todo o país quarenta e cinco 
dias depois de oficialmente publicada.

§ 1º Nos Estados estrangeiros, a obrigato-
riedade da lei brasileira, quando admitida, se 
inicia três meses depois de oficialmente publi-
cada. (Vide Lei nº 1.991, de 1953) (Vide Lei nº 
2.145, de 1953) (Vide Lei nº 2.410, de 1955) 
(Vide Lei nº 2.770, de 1956) (Vide Lei nº 3.244, 
de 1957) (Vide Lei nº 4.966, de 1966) (Vide 
Decreto-Lei nº 333, de 1967) (Vide Lei nº 2.807, 
de 1956) (Vide Lei nº 4.820, de 1965)

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.036, de 
2009).

§ 3º Se, antes de entrar a lei em vigor, ocor-
rer nova publicação de seu texto, destinada a 
correção, o prazo deste artigo e dos parágrafos 
anteriores começará a correr da nova publicação.

§ 4º As correções a texto de lei já em vigor 
consideram-se lei nova.

Art. 2º Não se destinando à vigência 
temporária, a lei terá vigor até que outra a mo-
difique ou revogue.

DECRETO-LEI Nº 4.657/1942

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
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Parágrafo único. No caso em que a cele-
bração dêsses atos tiver sido recusada pelas 
autoridades consulares, com fundamento no 
artigo 18 do mesmo Decreto-lei, ao interessa-
do é facultado renovar o pedido dentro em 90 
(noventa) dias contados da data da publicação 
desta lei. (Incluído pela Lei nº 3.238, de 1957)

Art. 20. Nas esferas administrativa, con-
troladora e judicial, não se decidirá com base 
em valores jurídicos abstratos sem que sejam 
consideradas as consequências práticas da de-
cisão. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 
(Regulamento)

Parágrafo único. A motivação demonstrará 
a necessidade e a adequação da medida impos-
ta ou da invalidação de ato, contrato, ajuste, 
processo ou norma administrativa, inclusive em 
face das possíveis alternativas. (Incluído pela Lei 
nº 13.655, de 2018)

Art. 21. A decisão que, nas esferas admi-
nistrativa, controladora ou judicial, decretar a 
invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou 
norma administrativa deverá indicar de modo 
expresso suas consequências jurídicas e admi-
nistrativas. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 
(Regulamento)

Parágrafo único. A decisão a que se refere 
o caput deste artigo deverá, quando for o caso, 
indicar as condições para que a regularização 
ocorra de modo proporcional e equânime e sem 
prejuízo aos interesses gerais, não se podendo 
impor aos sujeitos atingidos ônus ou perdas 
que, em função das peculiaridades do caso, se-
jam anormais ou excessivos. (Incluído pela Lei nº 
13.655, de 2018)

Art. 22. Na interpretação de normas sobre 
gestão pública, serão considerados os obstáculos 
e as dificuldades reais do gestor e as exigências 
das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo 
dos direitos dos administrados. (Regulamento)

§ 1º Em decisão sobre regularidade de 
conduta ou validade de ato, contrato, ajus-
te, processo ou norma administrativa, serão 
consideradas as circunstâncias práticas que hou-
verem imposto, limitado ou condicionado a ação 
do agente. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

§ 2º Na aplicação de sanções, serão con-
sideradas a natureza e a gravidade da infração 
cometida, os danos que dela provierem para a 
administração pública, as circunstâncias agra-
vantes ou atenuantes e os antecedentes do 
agente. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018)

§ 3º As sanções aplicadas ao agente serão 
levadas em conta na dosimetria das demais san-
ções de mesma natureza e relativas ao mesmo 
fato. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018)

Art. 23. A decisão administrativa, controla-
dora ou judicial que estabelecer interpretação 
ou orientação nova sobre norma de conteúdo 
indeterminado, impondo novo dever ou novo 

Art. 15. Será executada no Brasil a sentença 
proferida no estrangeiro, que reuna os seguintes 
requisitos:

a) haver sido proferida por juiz competente;

b) terem sido os partes citadas ou haver-se 
legalmente verificado à revelia;

c) ter passado em julgado e estar revestida 
das formalidades necessárias para a execu-
ção no lugar em que foi proferida;

d) estar traduzida por intérprete autorizado;

e) ter sido homologada pelo Supremo 
Tribunal Federal. (Vide art.105, I, i da 
Constituição Federal).

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 
12.036, de 2009).

Art. 16. Quando, nos termos dos artigos 
precedentes, se houver de aplicar a lei estran-
geira, ter-se-á em vista a disposição desta, sem 
considerar-se qualquer remissão por ela feita a 
outra lei.

Art. 17. As leis, atos e sentenças de ou-
tro país, bem como quaisquer declarações de 
vontade, não terão eficácia no Brasil, quando 
ofenderem a soberania nacional, a ordem públi-
ca e os bons costumes.

Art. 18. Tratando-se de brasileiros, são 
competentes as autoridades consulares brasi-
leiras para lhes celebrar o casamento e os mais 
atos de Registro Civil e de tabelionato, inclusive 
o registro de nascimento e de óbito dos filhos de 
brasileiro ou brasileira nascido no país da sede 
do Consulado. (Redação dada pela Lei nº 3.238, 
de 1957)

§ 1º As autoridades consulares brasileiras 
também poderão celebrar a separação consen-
sual e o divórcio consensual de brasileiros, não 
havendo filhos menores ou incapazes do casal 
e observados os requisitos legais quanto aos 
prazos, devendo constar da respectiva escritura 
pública as disposições relativas à descrição e à 
partilha dos bens comuns e à pensão alimentícia 
e, ainda, ao acordo quanto à retomada pelo côn-
juge de seu nome de solteiro ou à manutenção 
do nome adotado quando se deu o casamento. 
(Incluído pela Lei nº 12.874, de 2013) Vigência

§ 2º É indispensável a assistência de ad-
vogado, devidamente constituído, que se dará 
mediante a subscrição de petição, juntamente 
com ambas as partes, ou com apenas uma delas, 
caso a outra constitua advogado próprio, não se 
fazendo necessário que a assinatura do advoga-
do conste da escritura pública. (Incluído pela Lei 
nº 12.874, de 2013) Vigência

Art. 19. Reputam-se válidos todos os atos 
indicados no artigo anterior e celebrados pelos 
cônsules brasileiros na vigência do Decreto-lei 

§ 2º O penhor regula-se pela lei do domicí-
lio que tiver a pessoa, em cuja posse se encontre 
a coisa apenhada.

Art. 9º Para qualificar e reger as obrigações, 
aplicar-se-á a lei do país em que se constituirem.

§ 1º Destinando-se a obrigação a ser execu-
tada no Brasil e dependendo de forma essencial, 
será esta observada, admitidas as peculiari-
dades da lei estrangeira quanto aos requisitos 
extrínsecos do ato.

§ 2º A obrigação resultante do contrato 
reputa-se constituida no lugar em que residir o 
proponente.

Art. 10. A sucessão por morte ou por au-
sência obedece à lei do país em que domiciliado 
o defunto ou o desaparecido, qualquer que seja 
a natureza e a situação dos bens.

§ 1º A sucessão de bens de estrangeiros, 
situados no País, será regulada pela lei brasileira 
em benefício do cônjuge ou dos filhos brasilei-
ros, ou de quem os represente, sempre que não 
lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus. 
(Redação dada pela Lei nº 9.047, de 1995)

§ 2º A lei do domicílio do herdeiro ou lega-
tário regula a capacidade para suceder.

Art. 11. As organizações destinadas a fins 
de interesse coletivo, como as sociedades e as 
fundações, obedecem à lei do Estado em que se 
constituirem.

§ 1º Não poderão, entretanto ter no 
Brasil filiais, agências ou estabelecimentos an-
tes de serem os atos constitutivos aprovados 
pelo Governo brasileiro, ficando sujeitas à lei 
brasileira.

§ 2º Os Governos estrangeiros, bem como 
as organizações de qualquer natureza, que 
eles tenham constituido, dirijam ou hajam 
investido de funções públicas, não poderão ad-
quirir no Brasil bens imóveis ou susceptiveis de 
desapropriação.

§ 3º Os Governos estrangeiros podem ad-
quirir a propriedade dos prédios necessários à 
sede dos representantes diplomáticos ou dos 
agentes consulares. (Vide Lei nº 4.331, de 1964)

Art. 12. É competente a autoridade judici-
ária brasileira, quando for o réu domiciliado no 
Brasil ou aqui tiver de ser cumprida a obrigação.

§ 1º Só à autoridade judiciária brasileira 
compete conhecer das ações relativas a imóveis 
situados no Brasil.

§ 2º A autoridade judiciária brasileira cum-
prirá, concedido o exequatur e segundo a forma 
estabelecida pela lei brasileira, as diligências 
deprecadas por autoridade estrangeira compe-
tente, observando a lei desta, quanto ao objeto 
das diligências.
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X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa 

do Brasil buscará a integração econômi-
ca, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino-americana de nações.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS 

FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS

 Art. 5º Todos são iguais perante a 
lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estran-
geiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão em vir-
tude de lei;

III - ninguém será submetido a tor-
tura nem a tratamento desumano ou 
degradante;

IV - é livre a manifestação do pensa-
mento, sendo vedado o anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, 
proporcional ao agravo, além da indeniza-
ção por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consci-
ência e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de 
culto e a suas liturgias; 

II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e 

da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 
2019)

V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder ema-

na do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição.

 Art. 2º São Poderes da União, indepen-
dentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário.

 Art. 3º Constituem objetivos funda-
mentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa 
e solidária;

II - garantir o desenvolvimento 
nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginali-
zação e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais;

IV - promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.

 Art. 4º A República Federativa do 
Brasil rege-se nas suas relações internacio-
nais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao 

racismo;
IX - cooperação entre os povos para o 

progresso da humanidade;

Prezado (a), o tema acima supracitado, 
já foi abordado na matéria deLegislação 
Institucional e Gestão de Pessoas. 

Bons estudos!

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 

1988

Nós, representantes do povo brasi-
leiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o 
exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma socieda-
de fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometi-
da, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promul-
gamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

 Art. 1º A República Federativa do 
Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 
(ARTS. 1º A 17; 18 A 31; 37 A 41; 44 A 

75; 76 A 86; 92 A 105; 127 A 135)

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL
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marcas, aos nomes de empresas e a 
outros signos distintivos, tendo em vista o 
interesse social e o desenvolvimento tec-
nológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangei-

ros situados no País será regulada pela lei 
brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja 
mais favorável a lei pessoal do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma 
da lei, a defesa do consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos 
órgãos públicos informações de seu inte-
resse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo da 
lei, sob pena de responsabilidade, ressalva-
das aquelas cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 
2011)

XXXIV - são a todos assegurados, inde-
pendentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes 
Públicos em defesa de direitos ou con-
tra ilegalidade ou abuso de poder;
b) a obtenção de certidões em reparti-
ções públicas, para defesa de direitos 
e esclarecimento de situações de inte-
resse pessoal;
XXXV - a lei não excluirá da aprecia-

ção do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito 
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal 
de exceção;

XXXVIII - é reconhecida a instituição do 
júri, com a organização que lhe der a lei, 
assegurados:

a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento 
dos crimes dolosos contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior 

que o defina, nem pena sem prévia comi-
nação legal;

XL - a lei penal não retroagirá, salvo 
para beneficiar o réu;

XLI - a lei punirá qualquer discrimina-
ção atentatória dos direitos e liberdades 
fundamentais;

XLII - a prática do racismo constitui cri-
me inafiançável e imprescritível, sujeito à 
pena de reclusão, nos termos da lei;

XVIII - a criação de associações e, na 
forma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interferên-
cia estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser 
compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito 
em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a 
associar-se ou a permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando 
expressamente autorizadas, têm legitimi-
dade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de 
propriedade;

 XXIII - a propriedade atenderá a sua 
função social;

XXIV - a lei estabelecerá o procedimen-
to para desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro, ressalvados os casos previstos 
nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo pú-
blico, a autoridade competente poderá 
usar de propriedade particular, assegura-
da ao proprietário indenização ulterior, se 
houver dano;

XXVI - a pequena propriedade ru-
ral, assim definida em lei, desde que 
trabalhada pela família, não será objeto 
de penhora para pagamento de débitos 
decorrentes de sua atividade produtiva, 
dispondo a lei sobre os meios de financiar 
o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito 
exclusivo de utilização, publicação ou re-
produção de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos 
da lei:

a) a proteção às participações individu-
ais em obras coletivas e à reprodução 
da imagem e voz humanas, inclusive 
nas atividades desportivas;
b) o direito de fiscalização do apro-
veitamento econômico das obras que 
criarem ou de que participarem aos 
criadores, aos intérpretes e às res-
pectivas representações sindicais e 
associativas;
XXIX - a lei assegurará aos autores de 

inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às 
criações industriais, à propriedade das 

VII - é assegurada, nos termos da lei, 
a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação 
coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direi-
tos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação legal a 
todos imposta e recusar-se a cumprir pres-
tação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade 
intelectual, artística, científica e de comu-
nicação, independentemente de censura 
ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua 
violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indiví-
duo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por de-
terminação judicial; (Vide Lei nº 13.105, de 
2015) (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspon-
dência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, sal-
vo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer 
para fins de investigação criminal ou instru-
ção processual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 
1996)

 XIII - é livre o exercício de qual-
quer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais 
que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o aces-
so à informação e resguardado o sigilo 
da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território 
nacional em tempo de paz, podendo qual-
quer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacifica-
mente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autoriza-
ção, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo 
local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associa-
ção para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar;
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ção dos respectivos relatórios (e eventual 
monitoramento das recomendações) pelos 
Tribunais de Contas;

c)Grupo 3 – Orientações aplicáveis às ati-
vidades de controle: correspondem às 
GUID da nova IFPP, são as normas com 
orientações, baseadas e hierarquicamente 
subordinadas aos princípios e aos requi-
sitos das normas do grupo 2, que podem 
ser observadas no planejamento e na exe-
cução das diversas ações de controle e na 
elaboração de seus respectivos

relatórios (e eventual monitoramento das 
recomendações) pelos Tribunais de Contas, 
quando apropriado.

3)Dentro desta organização, a NBASP 100- 
Princípios Fundamentais de Auditoria do Setor 
Público, situa-se no grupo 2, subgrupo 100-129 
(princípios fundamentais de auditoria do se-
tor público). Deste modo, ela traz os princípios 
mais elementares que devem ser observados na 
condução de todas as ações de controle. Estes 
princípios são adaptados e transformados em 
requisitos mandatórios e orientações nos di-
versos tipos de trabalho que são os objetos das 
demais normas dos grupos 2 e 3.

4)A definição de auditoria é dada no pa-
rágrafo 18 da NBASP 100 como “um processo 
sistemático de obter e avaliar evidências para 
determinar se as informações ou condições 
reais de um objeto estão de acordo com os crité-
rios aplicáveis”. Se uma ação de controle tem um 
objetivo que se encaixa nesta definição, então 
deve-se observar obrigatoriamente os princí-
pios da NBASP 100-Princípios Fundamentais de 
Auditoria do Setor Público.

5)As formas de observação dos princípios 
da norma acima mencionada variam de acordo 
com as características do objeto que será anali-
sado e os recursos (físicos, de força de trabalho 

 ▪ As mudanças editoriais da ISSAI 100 de 
2019 foram incorporadas à presente versão 
da NBASP 100 em 2021.

NBASP 100 – PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS DE AUDITORIA 

DO SETOR PÚBLICO

NOTAS INTRODUTÓRIAS DO INSTITUTO 
RUI BARBOSA

1)As Normas de Auditoria do Setor Público 
(NBASP) são uma iniciativa do Instituto Rui 
Barbosa (IRB) que tem por objetivo alinhar 
os trabalhos de fiscalização dos Tribunais de 
Contas brasileiros a um padrão metodológico 
internacionalmente aceito: os pronunciamentos 
profissionais da Organização Internacional das 
Instituições Superiores de Controle (INTOSAI). 
Nesta oportunidade, o IRB apresenta a NBASP 
100- Princípios Fundamentais de Auditoria do 
Setor Público, que é a tradução realizada pelo 
Tribunal de Contas da União para o português 
da ISSAI 100- Fundamental Principles of Public- 
Sector Auditing, que foi incorporada à estrutura 
das NBASP em 2017.

2)De acordo com a Resolução IRB nº 
03/2020, as NBASP estão organizadas em três 
grupos:

a)Grupo 1 – Princípios institucionais: 
correspondem aos INTOSAI-P da nova 
Estrutura de Pronunciamentos Profissionais 
da INTOSAI (IFPP), são as normas com os 
princípios fundantes e basilares desta or-
ganização e que se aplicam à estruturação 
das Instituições Superiores de Controle, 
em geral, e dos Tribunais de Contas, em 
particular;

b)Grupo 2 – Princípios e requisitos 
aplicáveis às atividades de controle: cor-
respondem às ISSAI da nova IFPP, são as 
normas com os princípios e requisitos 

NBASP 100
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DE 
AUDITORIA DO SETOR PÚBLICO

Categoria da NBASP:

 ▪ Classificação até 2019: NBASP- Nível 2. 
Princípios Fundamentais de Auditoria do 
Setor Público.

 ▪ Classificação a partir de 2020: NBASP- 
Grupo 2. Princípios e re-quisitos aplicáveis 
às atividades de controle do setor público.

Evolução INTOSAI

 ▪ Aprovada como “Princípios Básicos de 
Auditoria Governamental” em 2001;

 ▪ Revisada e renomeada como “Princípios 
fundamentais de audi-toria do setor públi-
co” em 2013;

 ▪ Com o estabelecimento da Estrutura de 
Pronunciamentos Pro-fissionais da INTOSAI 
(IFPP), mudanças editoriais foram feitas em 
2019.

 ▪ Com a adoção da ISSAI 150 sobre com-
petência do auditor, suple-mentos foram 
feitos em 2022

 ▪ Com a adoção da ISSAI 140 sobre Gestão 
da Qualidade para ISC, suplementos foram 
feitos em 2023 e entraram em vigor em 
01/01/2025

Evolução IRB

NBASP 100, 200, 300 E 400

NOÇÕES DE CONTROLE EXTERNO
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mentais de Auditoria somente se essas 
normas cumprirem integralmente todos os prin-
cípios relevantes.

Os relatórios de auditoria podem incluir 
uma referência ao fato de que as normas utili-
zadas são baseadas ou são consistentes com a 
ISSAI ou ISSAI relevantes para o trabalho de au-
ditoria realizado. Essa referência pode ser feita 
declarando-se:

“Conduzimos nossa auditoria em 
conformidade com [normas], que são 
baseadas em [ou são consistentes com] os 
Princípios Fundamentais de Auditoria (ISSAI 
100-999) das Normas Internacionais das 
Instituições Superiores de Controle. ”
Para adotar ou desenvolver apropria-

damente normas de auditoria baseadas nos 
Princípios Fundamentais de Auditoria é neces-
sária uma compreensão de todo o texto desses 
princípios. Para alcançar isso, pode ser útil con-
sultar as orientações pertinentes nas Diretrizes 
Gerais de Auditoria.

10)As ISC podem decidir adotar as Diretrizes 
Gerais de Auditoria como suas normas oficiais. 
Em tais casos, o auditor deve cumprir com todas 
as ISSAI relevantes para a auditoria. A referência 
às ISSAI aplicadas pode ser feita declarando-se:

“Conduzimos nossa(s) auditoria(s) 
em conformidade com as Normas 
Internacionais das Instituições Superiores 
de Controle.”
Para maior transparência, a declaração 

pode adicionalmente especificar qual ISSAI ou 
conjunto de ISSAI o auditor considerou relevante 
e aplicou. Isso pode ser feito acrescentando-se a 
seguinte frase:

“A(s) auditoria(s) foi(foram) baseada(s) 
na(s) ISSAI xxx [número e nome da ISSAI ou 
conjunto de ISSAI].”
11)As Normas Internacionais de Auditoria 

(ISA), elaboradas pela Federação Internacional 
de Contadores (IFAC), estão incorporadas nas 
diretrizes de auditoria financeira (ISSAI 1000 -

2999). Portanto, em auditorias financeiras, 
a referência pode ser feita tanto às ISSAI como 
às ISA. As ISSAI fornecem orientação adicional 
para o setor público (“Notas Práticas”), mas os 
requisitos do auditor em auditorias financeiras 
são os mesmos. As ISA constituem um conjunto 
indivisível de normas e as ISSAI em que elas es-
tão incorporadas não podem ser referenciadas 
individualmente. Se as ISSAI ou as ISA tiverem 
sido adotados como normas da ISC para audi-
torias financeiras, o relatório do auditor deve 
incluir referência a essas normas. Isso se aplica 
igualmente a auditorias financeiras realizadas 
em combinação com outros tipos de auditoria.

12)As auditorias podem ser realizadas em 
conformidade tanto com as Diretrizes Gerais de 
Auditoria como com normas provenientes de 

nacionais de auditoria não tenham sido 
desenvolvidas. Este nível engloba as Diretrizes 
Gerais de Auditoria (ISSAI 1000-4999), que 
estabelecem os requisitos para auditorias finan-
ceiras, operacionais e de conformidade.

6)A “ISSAI 100 – Princípios Fundamentais 
de Auditoria do Setor Público” fornece informa-
ções detalhadas sobre:

 ▪ o propósito e a aplicabilidade das ISSAI;

 ▪ o contexto da auditoria no setor público;

 ▪ os elementos de auditoria do setor 
público;

 ▪ os princípios aplicáveis à auditoria do se-
tor público.

PROPÓSITO E APLICABILIDADE 
DAS ISSAI

7)A ISSAI 100 estabelece princípios funda-
mentais que são aplicáveis a todos os trabalhos 
de auditoria do setor público, independente-
mente de sua forma ou do seu contexto. As ISSAI 
200, 300 e 400 baseiam-se nesses princípios e 
adicionalmente os desenvolvem para serem 
aplicados no contexto das auditorias financeiras, 
operacionais e de conformidade, respectiva-
mente. Assim, devem ser aplicados em conjunto 
com os princípios estabelecidos na ISSAI 100. 
Os princípios de maneira nenhuma se sobre-
põem às leis, aos regulamentos ou mandatos 
nacionais, nem impedem as ISC de realizarem 
investigações, revisões ou outros trabalhos que 
não sejam especificamente cobertos pelas ISSAI 
existentes.

8)Os Princípios Fundamentais de Auditoria 
formam o núcleo das Diretrizes Gerais de 
Auditoria no nível 4 do marco referencial das 
ISSAI. Os princípios podem ser usados para esta-
belecer normas oficiais de três formas:

 ▪ como base sobre a qual as ISC podem de-
senvolver normas próprias;

 ▪ como base para a adoção de normas na-
cionais consistentes com esses princípios;

 ▪ como base para a adoção das Diretrizes 
Gerais de Auditoria como normas oficiais.

As ISC podem optar por compilar um único 
documento normativo, uma série de tais docu-
mentos ou uma combinação de documentos 
normativos e outros documentos oficiais.

As ISC devem declarar quais normas elas 
aplicam na execução de suas auditorias, e essa 
declaração deve ser acessível para os usuários 
dos seus relatórios. Quando as normas forem 
baseadas em várias fontes em conjunto, isso 
também deve ser declarado. As ISC são encora-
jadas a tornar essas declarações parte de seus 
relatórios de auditoria, entretanto, formas mais 
gerais de comunicação podem ser usadas.

6)O idioma original desta norma é o in-
glês. Assim, há termos e expressões no idioma 
original com um determinado significado que, 
por melhor que seja a tradução, podem levar 
a conclusões equivocadas se forem tomadas 
literalmente, em razão de diferentes contextos 
institucionais. Recomenda-se que, havendo dú-
vidas quanto à interpretação de algum trecho da 
norma, recorra-se ao original em inglês.

7)A norma faz menção às Instituições 
Superiores de Controle (ISC), denominação ge-
nérica que a INTOSAI utiliza para todas as suas 
organizações filiadas, que têm os mais diversos 
mandatos e responsabilidades atribuídas em 
cada contexto nacional. No entanto, a aplicabi-
lidade dos seus pronunciamentos profissionais 
não é extensiva apenas às suas ISC afiliadas (no 
Brasil, o Tribunal de Contas da União), mas sim 
a todas as entidades cuja missão seja o controle 
externo da administração pública, o que inclui 
os Tribunais de Contas estaduais e municipais.

INTRODUÇÃO

1)Normas e diretrizes profissionais são 
essenciais para a credibilidade, a qualidade e 
o profissionalismo da auditoria do setor públi-
co. As Normas Internacionais das Instituição 
Superior de Controle (ISSAI), desenvolvidas 
pela Organização Internacional das Instituição 
Superior de Controle (INTOSAI), visam promo-
ver a realização de auditorias independentes e 
eficazes pelas Instituição Superior de Controle 
(ISC).

2)As ISSAI abrangem os requisitos da au-
ditoria do setor público no nível organizacional 
(ISC), enquanto no nível dos trabalhos de audi-
toria, visam apoiar os membros da INTOSAI no 
desenvolvimento de suas próprias abordagens 
profissionais, de acordo com seus mandatos e 
com leis e regulamentos nacionais.

3)O marco referencial de Normas 
Profissionais da INTOSAI tem quatro níveis. O 
nível 1 contém os princípios fundamentais da 
estrutura. O nível 2 (ISSAI 10-99) estabelece 
pré-requisitos para o funcionamento adequado 
e a conduta profissional das ISC, como indepen-
dência, transparência e accountability, ética e 
controle de qualidade, que são relevantes para 
todas as auditorias das ISC. Os níveis 3 e 4 tra-
tam da realização de cada tipo de auditoria e 
incluem princípios profissionais geralmente re-
conhecidos que dão suporte à auditoria eficaz 
e independente das entidades do setor público.

4)Os Princípios Fundamentais de Auditoria 
no nível 3 (ISSAI 100-999) decorrem e foram 
elaborados a partir da ISSAI 1 – A Declaração 
de Lima e das ISSAI de nível 2, e fornecem uma 
estrutura normativa de referência internacional 
definindo a auditoria do setor público.
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para a realização do disposto nos §§ 11 e 
12 do art. 166. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 100, de 2019) (Produção de 
efeito) (Vide ADI 7697)

§ 10. A administração tem o dever de exe-
cutar as programações orçamentárias, adotando 
os meios e as medidas necessários, com o pro-
pósito de garantir a efetiva entrega de bens e 
serviços à sociedade. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 100, de 2019) (Produção de 
efeito) (Vide ADI 7697)

§ 11. O disposto no § 10 deste artigo, 
nos termos da lei de diretrizes orçamentárias: 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 102, de 
2019) (Produção de efeito)

I - subordina-se ao cumprimento de dispo-
sitivos constitucionais e legais que estabeleçam 
metas fiscais ou limites de despesas e não im-
pede o cancelamento necessário à abertura de 
créditos adicionais;

II - não se aplica nos casos de impedimen-
tos de ordem técnica devidamente justificados;

III - aplica-se exclusivamente às despesas 
primárias discricionárias.

§ 12. Integrará a lei de diretrizes orçamen-
tárias, para o exercício a que se refere e, pelo 
menos, para os 2 (dois) exercícios subsequen-
tes, anexo com previsão de agregados fiscais e 
a proporção dos recursos para investimentos 
que serão alocados na lei orçamentária anual 
para a continuidade daqueles em andamento. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 102, de 
2019) (Produção de efeito)

§ 13. O disposto no inciso III do § 9º e nos §§ 
10, 11 e 12 deste artigo aplica-se exclusivamente 
aos orçamentos fiscal e da seguridade social da 
União. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
102, de 2019) (Produção de efeito)

§ 14. A lei orçamentária anual poderá 
conter previsões de despesas para exercícios se-
guintes, com a especificação dos investimentos 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes 
da União, seus fundos, órgãos e entidades da 
administração direta e indireta, inclusive funda-
ções instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II - o orçamento de investimento das em-
presas em que a União, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito 
a voto;

III - o orçamento da seguridade social, 
abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 
vinculados, da administração direta ou indireta, 
bem como os fundos e fundações instituídos e 
mantidos pelo Poder Público.

§ 6º O projeto de lei orçamentária será 
acompanhado de demonstrativo regionalizado 
do efeito, sobre as receitas e despesas, decor-
rente de isenções, anistias, remissões, subsídios 
e benefícios de natureza financeira, tributária e 
creditícia.

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e 
II, deste artigo, compatibilizados com o plano 
plurianual, terão entre suas funções a de reduzir 
desigualdades inter-regionais, segundo critério 
populacional.

§ 8º A lei orçamentária anual não conte-
rá dispositivo estranho à previsão da receita e 
à fixação da despesa, não se incluindo na proi-
bição a autorização para abertura de créditos 
suplementares e contratação de operações de 
crédito, ainda que por antecipação de receita, 
nos termos da lei.

§ 9º Cabe à lei complementar:
I - dispor sobre o exercício financeiro, a vi-

gência, os prazos, a elaboração e a organização 
do plano plurianual, da lei de diretrizes orça-
mentárias e da lei orçamentária anual;

II - estabelecer normas de gestão financeira 
e patrimonial da administração direta e indireta 
bem como condições para a instituição e funcio-
namento de fundos.

SEÇÃO II
DOS ORÇAMENTOS

 Art. 165. Leis de iniciativa do Poder 
Executivo estabelecerão:

I - o plano plurianual;
II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais.
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual es-

tabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, 
objetivos e metas da administração pública fe-
deral para as despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos programas 
de duração continuada.

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias 
compreenderá as metas e prioridades da ad-
ministração pública federal, estabelecerá as 
diretrizes de política fiscal e respectivas metas, 
em consonância com trajetória sustentável da 
dívida pública, orientará a elaboração da lei 
orçamentária anual, disporá sobre as altera-
ções na legislação tributária e estabelecerá a 
política de aplicação das agências financeiras 
oficiais de fomento. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021)

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trin-
ta dias após o encerramento de cada bimestre, 
relatório resumido da execução orçamentária. 
(Vide Emenda constitucional nº 106, de 2020)

§ 4º Os planos e programas nacionais, re-
gionais e setoriais previstos nesta Constituição 
serão elaborados em consonância com o pla-
no plurianual e apreciados pelo Congresso 
Nacional.

§ 5º A lei orçamentária anual 
compreenderá:

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 
(ARTS. 165 A 169)

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA
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§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados 
neste artigo, no que não contrariar o disposto 
nesta seção, as demais normas relativas ao pro-
cesso legislativo.

§ 8º Os recursos que, em decorrência 
de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei 
orçamentária anual, ficarem sem despesas cor-
respondentes poderão ser utilizados, conforme 
o caso, mediante créditos especiais ou suple-
mentares, com prévia e específica autorização 
legislativa.

§ 9º As emendas individuais ao projeto de 
lei orçamentária serão aprovadas no limite de 
2% (dois por cento) da receita corrente líquida 
do exercício anterior ao do encaminhamento 
do projeto, observado que a metade desse per-
centual será destinada a ações e serviços 
públicos de saúde. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 126, de 2022) (Vide ADI 7697)

§ 9º-A Do limite a que se refere o § 9º des-
te artigo, 1,55% (um inteiro e cinquenta e cinco 
centésimos por cento) caberá às emendas de 
Deputados e 0,45% (quarenta e cinco centési-
mos por cento) às de Senadores. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 126, de 2022) (Vide 
ADI 7697)

§ 10. A execução do montante destinado a 
ações e serviços públicos de saúde previsto no § 
9º, inclusive custeio, será computada para fins 
do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, 
vedada a destinação para pagamento de pesso-
al ou encargos sociais. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 86, de 2015) (Vide ADI 7697)

§ 11. É obrigatória a execução orçamen-
tária e financeira das programações oriundas 
de emendas individuais, em montante corres-
pondente ao limite a que se refere o § 9º deste 
artigo, conforme os critérios para a execução 
equitativa da programação definidos na lei 
complementar prevista no § 9º do art. 165 
desta Constituição, observado o disposto no § 
9º-A deste artigo. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 126, de 2022) (Vide ADI 7697)

§ 12. A garantia de execução de que trata o 
§ 11 deste artigo aplica-se também às programa-
ções incluídas por todas as emendas de iniciativa 
de bancada de parlamentares de Estado ou do 
Distrito Federal, no montante de até 1% (um por 
cento) da receita corrente líquida realizada no 
exercício anterior. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 100, de 2019) (Produção de 
efeito) (Vide) (Vide) (Vide ADI 7697)

§ 13. As programações orçamentárias 
previstas nos §§ 11 e 12 deste artigo não se-
rão de execução obrigatória nos casos dos 
impedimentos de ordem técnica. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019) 
(Produção de efeito) (Vide ADI 7697)

§ 22. Para o exercício financeiro de 2026, 
não será computado na meta de resultado 
primário estabelecida na lei de diretrizes or-
çamentárias o valor excedente ao limite de 
que trata o art. 107-A do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 136, de 2025)

 Art. 166. Os projetos de lei relativos ao 
plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, 
ao orçamento anual e aos créditos adicionais 
serão apreciados pelas duas Casas do Congresso 
Nacional, na forma do regimento comum.

§ 1º Caberá a uma Comissão mista perma-
nente de Senadores e Deputados:

I - examinar e emitir parecer sobre os pro-
jetos referidos neste artigo e sobre as contas 
apresentadas anualmente pelo Presidente da 
República;

II - examinar e emitir parecer sobre os pla-
nos e programas nacionais, regionais e setoriais 
previstos nesta Constituição e exercer o acom-
panhamento e a fiscalização orçamentária, sem 
prejuízo da atuação das demais comissões do 
Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de 
acordo com o art. 58.

§ 2º As emendas serão apresentadas na 
Comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, 
e apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário 
das duas Casas do Congresso Nacional.

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orça-
mento anual ou aos projetos que o modifiquem 
somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianu-
al e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, ad-
mitidos apenas os provenientes de anulação de 
despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais 
para Estados, Municípios e Distrito Federal; 
ou

III - sejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto 
de lei.

§ 4º As emendas ao projeto de lei de dire-
trizes orçamentárias não poderão ser aprovadas 
quando incompatíveis com o plano plurianual.

§ 5º O Presidente da República poderá 
enviar mensagem ao Congresso Nacional para 
propor modificação nos projetos a que se refe-
re este artigo enquanto não iniciada a votação, 
na Comissão mista, da parte cuja alteração é 
proposta.

§ 6º Os projetos de lei do plano 
plurianual, das diretrizes orçamentárias e do or-
çamento anual serão enviados pelo Presidente 

§ 15. A União organizará e manterá regis-
tro centralizado de projetos de investimento 
contendo, por Estado ou Distrito Federal, pelo 
menos, análises de viabilidade, estimativas de 
custos e informações sobre a execução física e 
financeira. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 102, de 2019) (Produção de efeito)

§ 16. As leis de que trata este artigo devem 
observar, no que couber, os resultados do moni-
toramento e da avaliação das políticas públicas 
previstos no § 16 do art. 37 desta Constituição. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 
2021)

§ 17. Para o cumprimento do disposto no 
inciso I do § 11 deste artigo, o Poder Executivo 
poderá reduzir ou limitar, na elaboração e na 
execução das leis orçamentárias, as despesas 
com a concessão de subsídios, subvenções e 
benefícios de natureza financeira, inclusive 
os relativos a indenizações e restituições por 
perdas econômicas, observado o ato jurídico 
perfeito. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 135, de 2024)

§ 18. A partir do exercício financeiro de 
2026, serão excluídas do limite individualizado 
do Poder Executivo estabelecido na lei com-
plementar de que trata o art. 6º da Emenda 
Constitucional nº 126, de 21 de dezembro de 
2022, as despesas com precatórios e requisi-
ções de pequeno valor. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 136, de 2025)

§ 19. A partir de 2026, o limite indivi-
dualizado para o Poder Executivo é aquele 
estabelecido nos termos da lei complementar 
de que trata o art. 6º da Emenda Constitucional 
nº 126, de 21 de dezembro de 2022, conside-
rados os créditos suplementares e especiais 
incorporados ao limite de despesa de 2025, e 
deduzido do valor correspondente ao limite de 
que trata o art. 107-A do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias considerado para 
elaboração do projeto de lei orçamentária anual 
de 2025, corrigido pelo IPCA, nos termos da re-
ferida lei complementar. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 136, de 2025)

§ 20. O disposto nos §§ 18 e 19 deste ar-
tigo não implicará revisão da base de cálculo 
dos limites individualizados estabelecidos na lei 
complementar de que trata o art. 6º da Emenda 
Constitucional nº 126, de 21 de dezembro de 
2022. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
136, de 2025)

§ 21. A partir de 2027, as despesas anu-
ais da União com precatórios e requisições de 
pequeno valor, decorrentes de decisões ju-
diciais transitadas em julgado, de que trata o 
art. 100 desta Constituição, serão incorporadas 
gradualmente na apuração da meta de resul-
tado primário estabelecida na lei de diretrizes 
orçamentárias, de forma cumulativa a cada 

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/leis-questoes-tce-go-tecnico-controle-externo-esp-tec-adm?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-103OT-26-LEIS-TCE-GO-TEC-ADM


14

(b) quais são os recursos atualmente dispo-
níveis para gastos futuros, e até que ponto há 
restrições ou condições para a utilização desses 
recursos;

(c) a extensão na qual a carga tributária, 
que recai sobre os contribuintes em períodos 
futuros para pagar por serviços correntes, tem 
mudado; e

(d) se a capacidade da entidade para pres-
tar serviços melhorou ou piorou em comparação 
com exercícios anteriores.

3. Os governos geralmente têm amplos 
poderes, incluindo a capacidade de estabele-
cer e fazer cumprir requisitos legais e alterar 
esses requisitos. Globalmente, o setor público 
varia consideravelmente em suas disposições 
constitucionais e em suas metodologias de 
funcionamento. No entanto, a governança no 
setor público, geralmente, envolve a realização 
de prestação de contas, como, por exemplo, a 
realizada pelo Poder Executivo para o Poder 
Legislativo.

4.  As seções a seguir destacam as carac-
terísticas do setor público selecionadas para 
serem incluídas no desenvolvimento desta 
Estrutura Conceitual.

Volume e significância das transações sem 
contraprestação

5.  Em uma transação sem contraprestação, 
a entidade recebe o valor da outra parte sem dar 
diretamente em troca valor aproximadamen-
te igual. Tais transações são comuns no setor 
público. A quantidade e a qualidade dos servi-
ços públicos prestados a um indivíduo ou a um 
grupo de indivíduos, normalmente, não são di-
retamente proporcionais ao volume de tributos 
cobrados. O indivíduo ou o grupo pode ter que 
pagar tarifa ou taxa adicional e/ou pode estar 
sujeito a cobranças específicas para ter aces-
so a determinados serviços. No entanto, essas 

Standards Board da International 
Federation of Accountants (Ipsasb/Ifac) e revisa-
da de acordo com o IPSASB-HANDBOOK 2024:

NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL 
(R1) – ESTRUTURA CONCEITUAL 

PARA ELABORAÇÃO E 
DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO 

CONTÁBIL DE PROPÓSITO GERAL 
PELAS ENTIDADES DO SETOR 

PÚBLICO

Introdução

1. A Estrutura Conceitual para Elaboração e 
Divulgação de Informação Contábil de Propósito 
Geral pelas Entidades do Setor Público (Estrutura 
Conceitual) estabelece os conceitos que devem 
ser aplicados no desenvolvimento das demais 
Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas do 
Setor Público (NBCs TSP) do Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC) destinados às entidades 
do setor público. Além disso, tais conceitos são 
aplicáveis à elaboração e à divulgação formal 
dos Relatórios Contábeis de Propósito Geral das 
Entidades do Setor Público (RCPGs).

2.  O objetivo principal da maioria das 
entidades do setor público é prestar serviços 
à sociedade, em vez de obter lucros e gerar 
retorno sobre o capital para os investidores. 
Consequentemente, o desempenho de tais enti-
dades podem ser apenas parcialmente avaliado 
por meio da análise da situação patrimonial, do 
desempenho e dos fluxos de caixa. Os RCPGs 
fornecem informações aos seus usuários para 
subsidiar os processos decisórios e a prestação 
de contas e responsabilização (accountability). 
Portanto, os usuários dos RCPGs das entidades 
do setor público precisam de informações para 
subsidiar as avaliações de algumas questões, 
tais como:

(a) se a entidade prestou seus serviços à so-
ciedade de maneira eficiente e eficaz;

Prezado (a), o tema acima supracita-
do, já foi abordado na matéria de Noções de 
Administração Financeira e Orçamentária.

Bons estudos!

NORMA BRASILEIRA DE 
CONTABILIDADE, NBC TSP 

ESTRUTURA CONCEITUAL (R1), DE 
13 DE NOVEMBRO DE 2025

NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL (R1) – 
ESTRUTURA CONCEITUAL PARA ELABORAÇÃO 
E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO CONTÁBIL DE 
PROPÓSITO GERAL PELAS ENTIDADES DO SETOR 
PÚBLICO.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, 
no exercício de suas atribuições legais e re-
gimentais e com fundamento no disposto na 
alínea “f” do art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295, 
de 27 de maio de 1946, alterado pela Lei n.º 
12.249, de 11 de junho de 2010, alinhado 
com o processo de convergência das Normas 
Brasileiras de Contabilidade e conforme acor-
do firmado com a International Federation of 
Accountants (Ifac), que autoriza o CFC a traduzir, 
reproduzir e publicar as normas internacionais 
em formato eletrônico, faz saber que foi aprova-
da, em seu Plenário, a seguinte Norma Brasileira 
de Contabilidade (NBC), em consonância com 

LEI Nº 4.320/1964

 NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL

CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO
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tipos de serviços prestados, uma parcela 
significativa dos ativos utilizados pelas entida-
des do setor público é especializada, como, por 
exemplo, os ativos de infraestrutura e os ativos 
militares. Pode existir mercado limitado para 
esses ativos e, mesmo assim, eles podem neces-
sitar de uma considerável adaptação para serem 
utilizados por outros operadores. Esses fatores 
têm implicações para a mensuração desses 
ativos. O Capítulo 7, intitulado Mensuração de 
Ativos e Passivos nas Demonstrações Contábeis, 
discute as bases de mensuração dos ativos no 
setor público.

15. Governos e outras entidades do setor 
público podem manter itens que contribuam 
para o legado cultural e histórico da nação ou 
da região, como, por exemplo, obras de arte, 
prédios históricos e outros artefatos. Os entes 
públicos também podem ser responsáveis por 
parques nacionais e outras áreas naturais re-
levantes com fauna e flora nativas. Esses itens 
geralmente não são mantidos para serem ven-
didos, mesmo que o mercado para eles exista. 
Além disso, os governos e as entidades do setor 
público, normalmente, têm a responsabilidade 
de preservá-los e mantê-los para as gerações 
atuais e futuras.

16. Governos frequentemente exercem po-
deres sobre recursos naturais e outros recursos, 
como reservas minerais, água, áreas de pesca, 
florestas e o espectro eletromagnético (bandas 
de frequência de transmissões de telecomuni-
cações). Esses poderes conferem aos governos 
a prerrogativa de concessão de licenças, a ob-
tenção de royalties ou a arrecadação de tributos 
pela utilização desses recursos. A definição e os 
critérios de reconhecimento de ativo são dis-
cutidos nos capítulos 5, intitulado Elementos 
das Demonstrações Contábeis, e 6, intitulado 
Reconhecimento nas Demonstrações Contábeis.

17. Governos e outras entidades do setor 
público incorrem em passivos relacionados aos 
seus objetivos de prestação de serviços. Muitos 
passivos são oriundos de transações sem con-
traprestação e isso inclui aqueles relacionados 
a programas direcionados ao fornecimento de 
benefícios sociais. Os passivos também podem 
ser oriundos do papel governamental de credor 
em última instância e de quaisquer obrigações 
de transferência de recursos para afetados por 
desastres. A definição de passivo e os critérios 
de reconhecimento são discutidos nos capítulos 
5 e 6.

Papel regulador das entidades do 
setor público

18. Muitos governos e outras entidades 
do setor público possuem poder de regulação 
de entidades que operam em determinados 

Natureza dos programas e 
longevidade do setor público

10. Muitos programas do setor público 
são de longo prazo, e a capacidade para cum-
prir os compromissos depende dos tributos e 
das contribuições a serem arrecadados no fu-
turo. Muitos compromissos decorrentes dos 
programas do setor público e as prerrogativas 
para cobrar e arrecadar tributos futuros não se 
encaixam nas definições de ativo e passivo apre-
sentados no Capítulo 5, intitulado Elementos 
das Demonstrações Contábeis. Portanto, os 
compromissos e as prerrogativas com essa 
característica não são reconhecidos nas de-
monstrações contábeis.

11. Consequentemente, as demonstrações 
que evidenciam a situação patrimonial e o de-
sempenho não fornecem todas as informações 
que os usuários precisam conhecer a respeito 
dos programas de longo prazo. Os efeitos finan-
ceiros de determinadas decisões poderão ser 
observados após muitos anos. Dessa forma, os 
RCPGs, ao conterem informações financeiras 
prospectivas acerca da sustentabilidade em lon-
go prazo das finanças e de programas essenciais 
da entidade do setor público, são documentos 
necessários para fins de prestação de contas e 
responsabilização (accountability) e tomada de 
decisão, como será visto no Capítulo 2.

12. Embora o controle político possa mu-
dar periodicamente, os estados soberanos, 
geralmente, têm existências muito longas. Eles 
continuam a existir mesmo que passem por 
severas dificuldades financeiras e se tornem ina-
dimplentes com as obrigações oriundas da sua 
respectiva dívida soberana. Se os entes subna-
cionais passarem por dificuldades financeiras, 
os governos nacionais podem, por exemplo, 
agir como credores em última instância ou po-
dem prestar garantias em larga escala para os 
empréstimos tomados por esses entes. Nesse 
exemplo, os principais compromissos de pres-
tação de serviços das entidades subnacionais 
podem continuar a ser financiados pelo governo 
nacional (ou central). Em outros exemplos, as 
entidades do setor público que são incapazes 
de liquidar as suas obrigações na data de ven-
cimento podem continuar a existir por meio da 
reestruturação de suas operações.

13. A continuidade das entidades do setor 
público (going concern principle) fundamenta 
a elaboração das demonstrações contábeis. É 
necessário que a interpretação desse princípio 
expresse as questões discutidas nos itens 11 e 
12.

Natureza e propósito dos ativos e 
passivos no setor público

quaisquer cobranças pagas por eles. A 
natureza das transações sem contraprestação 
pode impactar a forma pela qual elas são re-
conhecidas, mensuradas e evidenciadas, no 
sentido de dar suporte às avaliações por parte 
dos usuários dos serviços e dos provedores de 
recursos.

6.  A tributação é uma transação que ocorre 
por força de lei e, portanto, uma transação sem 
contraprestação entre indivíduos ou entidades 
e o governo. A distribuição das competências 
tributárias entre os níveis de governo não é 
uniforme e depende da relação entre as com-
petências tributárias do Governo federal, dos 
demais entes federativos e de outras entidades 
do setor público. As entidades internacionais do 
setor público são financiadas principalmente por 
meio de transferências oriundas dos governos. 
Tal financiamento pode ser regido por tratados e 
convenções e pode também ser voluntário.

7. Os governos e outras entidades do setor 
público são responsabilizáveis perante os prove-
dores de recursos, especialmente àqueles que 
proveem esses recursos por meio de tributos 
e de outras transações compulsórias. O objeti-
vo da prestação de contas e responsabilização 
(accountability) relacionado com a elaboração 
e divulgação dos RCPGs consta no Capítulo 2, 
intitulado Objetivos e Usuários da Informação 
Contábil de Propósito Geral das Entidades do 
Setor Público.

Importância do orçamento aprovado 
8. O governo e outras entidades do se-

tor público elaboram orçamentos. No Brasil, a 
Constituição exige a elaboração do orçamento 
anual, a sua aprovação pelo Poder Legislativo 
e a sua disponibilização à sociedade. A legisla-
ção brasileira define o que a peça orçamentária 
deve conter. A sociedade fiscaliza a gestão das 
entidades públicas diretamente, respaldada 
pela Constituição, ou indiretamente, por meio 
de representantes. O orçamento aprovado é 
utilizado como base para a definição dos níveis 
de tributação e de outras receitas, compondo o 
processo de obtenção de autorização legislativa 
para a realização do gasto público.

9.  Devido à importância do orçamento 
aprovado, as informações que possibilitam aos 
usuários compararem a execução orçamentária 
com o orçamento previsto facilitam a análise 
quanto ao desempenho das entidades do setor 
público. Tais informações instrumentalizam a 
prestação de contas e a responsabilização (accou-
ntability) e fornecem subsídios para o processo 
decisório relativo aos orçamentos dos exercícios 
subsequentes. A elaboração de demonstrativo 
que apresenta e compara a execução do orça-
mento com o orçamento previsto é o mecanismo 
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de outubro de 2019, e não poderão exigi-
-los dos usuários dos serviços públicos. (Redação 
dada pelo Decreto nº 10.279, de 2020)

Art. 3º Na hipótese de os documentos a 
que se refere o art. 2º conterem informações 
de caráter sigiloso sobre os usuários dos ser-
viços públicos, o fornecimento pelo órgão ou 
pela entidade responsável pela base de dados 
oficial deverá ser realizado com observância dos 
requisitos de segurança da informação e das 
restrições legais. (Redação dada pelo Decreto nº 
10.279, de 2020)

Parágrafo único. Quando não for possível 
a obtenção dos documentos a que a que se 
refere o art. 2º diretamente do órgão ou da en-
tidade responsável pela base de dados oficial, 
a comprovação necessária poderá ser feita por 
meio de declaração escrita e assinada pelo usu-
ário dos serviços públicos, que, na hipótese de 
declaração falsa, ficará sujeito às sanções admi-
nistrativas, civis e penais aplicáveis.

Art. 4º Os órgãos e as entidades responsá-
veis por bases de dados oficiais da administração 
pública federal prestarão orientações aos ór-
gãos e às entidades públicos interessados para 
o acesso às informações constantes das bases 
de dados, observadas as disposições legais 
aplicáveis.

Art. 5º No atendimento aos usuários dos 
serviços públicos, os órgãos e as entidades do 
Poder Executivo federal observarão as seguintes 
práticas:

I - gratuidade dos atos necessários ao exer-
cício da cidadania, nos termos da Lei nº 9.265, 
de 12 de fevereiro de 1996 ;

II - padronização de procedimentos refe-
rentes à utilização de formulários, guias e outros 
documentos congêneres; e

III - vedação de recusa de recebimento 
de requerimentos pelos serviços de protocolo, 
exceto quando o órgão ou a entidade for mani-
festamente incompetente.

VI - aplicação de soluções tecnológicas que 
visem a simplificar processos e procedimentos 
de atendimento aos usuários dos serviços pú-
blicos e a propiciar melhores condições para o 
compartilhamento das informações;

VII - utilização de linguagem clara, que evite 
o uso de siglas, jargões e estrangeirismos; e

VIII - articulação com os Estados, o Distrito 
Federal, os Municípios e os outros Poderes para 
a integração, racionalização, disponibilização e 
simplificação de serviços públicos.

Parágrafo único. Usuários dos serviços 
públicos são as pessoas físicas e jurídicas, de di-
reito público ou privado, diretamente atendidas 
por serviço público.

CAPÍTULO I
DA RACIONALIZAÇÃO DE 

EXIGÊNCIAS E DA TROCA DE 
INFORMAÇÕES

Art. 2º Salvo disposição legal em contrário, 
os órgãos e as entidades do Poder Executivo 
federal que necessitarem de documentos com-
probatórios da regularidade da situação de 
usuários dos serviços públicos, de atestados, de 
certidões ou de outros documentos comproba-
tórios que constem em base de dados oficial da 
administração pública federal deverão obtê-los 
diretamente do órgão ou da entidade responsá-
vel pela base de dados, nos termos do Decreto 
nº 8.789, de 29 de junho de 2016 , e não pode-
rão exigi-los dos usuários dos serviços públicos.

Art. 2º Exceto se houver disposição legal 
em contrário, os órgãos e as entidades do Poder 
Executivo federal que necessitarem de docu-
mentos comprobatórios de regularidade da 
situação de usuários dos serviços públicos, de 
atestados, de certidões ou de outros documen-
tos comprobatórios que constem em base de 
dados oficial da administração pública federal 

DECRETO Nº 9.094, DE 17 DE JULHO 
DE 2017

Regulamenta dispositivos da Lei nº 13.460, 
de 26 de junho de 2017 , dispõe sobre a simpli-
ficação do atendimento prestado aos usuários 
dos serviços públicos, institui o Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF como instrumento suficien-
te e substitutivo para a apresentação de dados 
do cidadão no exercício de obrigações e direitos 
e na obtenção de benefícios, ratifica a dispensa 
do reconhecimento de firma e da autenticação 
em documentos produzidos no País e institui a 
Carta de Serviços ao Usuário. (Redação dada 
pelo Decreto nº 9.723, de 2019)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, caput , inci-
so VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º Os órgãos e as entidades do Poder 
Executivo federal observarão as seguintes dire-
trizes nas relações entre si e com os usuários dos 
serviços públicos:

I - presunção de boa-fé;
II - compartilhamento de informações, nos 

termos da lei;
III - atuação integrada e sistêmica na ex-

pedição de atestados, certidões e documentos 
comprobatórios de regularidade;

IV - racionalização de métodos e procedi-
mentos de controle;

V - eliminação de formalidades e exigências 
cujo custo econômico ou social seja superior ao 
risco envolvido;

DECRETO Nº 9.094/2017

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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Poder Executivo federal considerará não 
satisfeita a exigência documental respectiva e, 
no prazo de até cinco dias, dará conhecimento 
do fato à autoridade competente para adoção 
das providências administrativas, civis e penais 
cabíveis.

CAPÍTULO II
DA CARTA DE SERVIÇOS AO 

USUÁRIO

Art. 11. Os órgãos e as entidades do Poder 
Executivo federal que prestam atendimento aos 
usuários dos serviços públicos, direta ou indire-
tamente, deverão elaborar e divulgar Carta de 
Serviços ao Usuário, no âmbito de sua esfera de 
competência.

§ 1º A Carta de Serviços ao Usuário tem por 
objetivo informar aos usuários: (Redação dada 
pelo Decreto nº 9.723, de 2019)

I - os serviços prestados pelo órgão ou pela 
entidade do Poder Executivo federal; (Incluído 
pelo Decreto nº 9.723, de 2019)

II - as formas de acesso aos serviços a que 
se refere o inciso I; (Incluído pelo Decreto nº 
9.723, de 2019)

III - os compromissos e padrões de qualida-
de do atendimento ao público; e (Incluído pelo 
Decreto nº 9.723, de 2019)

IV - os serviços publicados no portal único 
gov.br, nos termos do disposto no Decreto nº 
8.936, de 19 de dezembro de 2016. (Redação 
dada pelo Decreto nº 10.332, de 2020)

§ 2º Da Carta de Serviços ao Usuário, deve-
rão constar informações claras e precisas sobre 
cada um dos serviços prestados, especialmente 
as relativas:

I - ao serviço oferecido;
II - aos requisitos e aos documentos neces-

sários para acessar o serviço;
III - às etapas para processamento do 

serviço;
IV - ao prazo para a prestação do serviço;
V - à forma de prestação do serviço;
VI - à forma de comunicação com o solici-

tante do serviço; e
VII - aos locais e às formas de acessar o 

serviço.
§ 3º Além das informações referidas no § 

2º, a Carta de Serviços ao Usuário deverá, para 
detalhar o padrão de qualidade do atendimento, 
estabelecer:

I - os usuários que farão jus à prioridade no 
atendimento;

II - o tempo de espera para o atendimento;
III - o prazo para a realização dos serviços;
IV - os mecanismos de comunicação com os 

usuários;
V - os procedimentos para receber, atender, 

gerir e responder às sugestões e reclamações;

§ 1º O disposto no inciso IV do caput não 
se aplica aos processos administrativos em trâ-
mite nos órgãos federais do Sistema Nacional 
de Trânsito para os quais seja necessário apre-
sentar o número da Permissão para Dirigir ou 
da Carteira Nacional de Habilitação para obter 
acesso à informação. (Incluído pelo Decreto nº 
9.723, de 2019)

§ 2º O disposto no inciso VI do caput não se 
aplica aos processos administrativos em trâmite 
nos órgãos federais vinculados ao Ministério da 
Defesa para os quais seja necessário apresentar o 
número dos Certificados de Alistamento Militar, 
de Reservista, de Dispensa de Incorporação ou 
de Isenção para obter acesso à informação. 
(Incluído pelo Decreto nº 9.723, de 2019)

§ 3º Os cadastros, formulários, sistemas e 
outros instrumentos exigidos dos usuários para 
a prestação de serviço público conterão cam-
po de preenchimento obrigatório para registro 
do número de inscrição no CPF. (Incluído pelo 
Decreto nº 9.723, de 2019)

§ 4º Ato do Secretário Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
do Ministério da Economia poderá dispor sobre 
outras hipótese, além das previstas no caput . 
(Incluído pelo Decreto nº 9.723, de 2019)

§ 5º A substituição dos dados constantes 
nos incisos I a VIII do caput pelo número de 
inscrição no CPF é ato preparatório à implemen-
tação do Documento Nacional de Identidade a 
que se refere o art. 8º da Lei nº 13.444, de 11 de 
maio de 2017 . (Incluído pelo Decreto nº 9.723, 
de 2019)

Art. 6º As exigências necessárias para o re-
querimento serão feitas desde logo e de uma só 
vez ao interessado, justificando-se exigência pos-
terior apenas em caso de dúvida superveniente.

Art. 7º Não será exigida prova de fato já 
comprovado pela apresentação de documento 
ou informação válida.

Art.8º Para complementar informações ou 
solicitar esclarecimentos, a comunicação entre o 
órgão ou a entidade do Poder Executivo federal 
e o interessado poderá ser feita por qualquer 
meio, preferencialmente eletrônico.

Art. 9º Exceto se existir dúvida fundada 
quanto à autenticidade ou previsão legal, fica 
dispensado o reconhecimento de firma e a au-
tenticação de cópia dos documentos expedidos 
no País e destinados a fazer prova junto a órgãos 
e entidades do Poder Executivo federal.

Art. 10. A apresentaç de documentos por 
usuários dos serviços públicos poderá ser feita 
por meio de cópia autenticada, dispensada nova 
conferência com o documento original.

§ 1º A autenticação de cópia de documen-
tos poderá ser feita, por meio de cotejo da cópia 
com o documento original, pelo servidor público 
a quem o documento deva ser apresentado.

§ 1º Na hipótese referida no inciso III do 
caput , os serviços de protocolo deverão pro-
ver as informações e as orientações necessárias 
para que o interessado possa dar andamento ao 
requerimento.

§ 2º Após a protocolização de requeri-
mento, caso o agente público verifique que o 
órgão ou a entidade do Poder Executivo federal 
é incompetente para o exame ou a decisão da 
matéria, deverá providenciar a remessa imedia-
ta do requerimento ao órgão ou à entidade do 
Poder Executivo federal competente.

§ 3º Quando a remessa referida no § 2º 
não for possível, o interessado deverá ser comu-
nicado imediatamente do fato para adoção das 
providências necessárias.

Art. 5º-A Para fins de acesso a informações 
e serviços, de exercício de obrigações e direitos 
e de obtenção de benefícios perante os órgãos 
e as entidades do Poder Executivo federal, o 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas - CPF é suficiente e substitutivo para a 
apresentação dos seguintes dados: (Incluído 
pelo Decreto nº 9.723, de 2019) (Vide Decreto 
nº 9.723, de 2019)

I - Número de Identificação do Trabalhador 
- NIT, de que trata o inciso I do caput do art. 3º 
do Decreto nº 97.936, de 10 de julho de 1989 ; 
(Incluído pelo Decreto nº 9.723, de 2019)

II - número do cadastro perante o Programa 
de Integração Social - PIS ou o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público - 
Pasep; (Incluído pelo Decreto nº 9.723, de 2019)

III - número e série da Carteira de Trabalho 
e Previdência Social - CTPS, de que trata o art. 16 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943 ; (Incluído pelo Decreto nº 9.723, de 2019)

IV - número da Permissão para Dirigir ou da 
Carteira Nacional de Habilitação, de que trata o 
inciso VII do caput do art. 19 da Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito 
Brasileiro ; (Incluído pelo Decreto nº 9.723, de 
2019)

V - número de matrícula em instituições 
públicas federais de ensino superior; (Incluído 
pelo Decreto nº 9.723, de 2019)

VI - números dos Certificados de 
Alistamento Militar, de Reservista, de Dispensa 
de Incorporação e de Isenção de que trata a Lei 
nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 ; (Incluído 
pelo Decreto nº 9.723, de 2019)

VII - número de inscrição em conselho 
de fiscalização de profissão regulamentada; 
(Incluído pelo Decreto nº 9.723, de 2019)

VIII - número de inscrição no Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo 
Federal - CadÚnico, de que trata o Decreto nº 
6.135, de 26 de junho de 2007 ; e (Incluído pelo 
Decreto nº 9.723, de 2019)
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